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O DO CONTRATO N° 007 /2019 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO FIRMADO ENTRE O MUNICIPIO DE 
SANTA LUZIA DO ITANHI, POR INTERMÉDIO DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
A EMPRESA TECSIS TECNOLOGIA E SISTEMAS 
EIRELI - ME NOS TERMOS DO ART. 24, II DA LEI 
8.666/93. 

Pelo presente instrumento de contrato celebrado entre o Município de SANTA LUZIA DO ITANHI, Estado de 
Sergipe, inscrito no CNPJ sob o n°. 13.098.942/0001-04 representado pelo Prefeito Municipal, o senhor Edson 
Santos Cruz, registrado no CPF n°. 422.345.305-04 e RG n°. 785086 SSP/SE, residente e domiciliado na rua 
Antonio Ribeiro Soutelo S/N, Santa Luzia do Itanhi/SE, por intermédio da Secretaria Municipal de 
Administração, por ora denominado CONTRATNTE, e tendo por outra parte a empresa TECSIS 
TECNOLOGIA E SISTEMAS EIRELI - ME localizada na Rua Urquiza Leal, 97 Loja 06 , bairro Salgado 
Filho, na Cidade de Aracaju, Estado de Sergipe, inscrita no CNPJ n°19.087.653/0001-88, através do seu 
representante legal o Sr GERAILSON JOSÉ DE OLIVEIRA doravante denominada CONTRATADA, têm 
justo e acordado entre si o presente Contrato de prestação de serviço, acordo com as disposições regulamentares 
contidas na Lei n°. 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, mediante cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - FUNDAMENTACÃO  

1.1 O presente Contrato fundamenta-se no art. 24, inciso II da lei 8.666/93, rege-se pelas disposições constantes 
nos arts.55 58 a 61 do referido diploma legal (lei de licitações e contratos administrativos),pela lei n°8.245/91 
pelas cláusulas seguintes e condições descritas no presente e vincula-se ao processo de dispensa de licitação n° 
008/ 2018 

CLÁUSULA SEGUNDA - OBJETO  

2.1 Constitui o objeto deste contrato a prestação de serviços no desenvolvimento e manutenção de site 
institucional e desenvolvimento e manutenção do diário eletrônico para atender as necessidades da 
Prefeitura. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO REGIME DE EXECUCÃO (art. 55, inciso II. da Lei n° 8.666/93). 

2.1 - A Forma de execução apresentada neste contrato é do tipo Execução Indireta 

2.2 - O regime de execução apresentado neste contrato é o tipo empreitada por preco alobal.,  onde será 
contratada a prestação do serviço por preço total e certo. 

CLÁUSULA OUARTA - DO PRECO E DAS CONDICISES DE PAGAMENTO (art. 55. inciso III. da Lei n° 
8.666/93).  

3.1 A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor global de R$ 13.800,00 (treze mil e oitocentos 
reais), sendo o valor mensal de R$ 500,00 (quinhentos reais) Correspondente ao serviço de 
desenvolvimento e manutenção do site institucional e o valor mensal de R$ 650,00 (seiscentos e cinquenta 
reais) correspondente ao diário eletrônico, objeto estabelecido na cláusula 1a  deste termo. 

3.2 - O pagamento será efetuado integralmente, após empenho e liquidação, no prazo de até 30 (trinta) 
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dias, mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura, devidamente certificada pela CONTRATANTE. 

3.3 - Para fazer jus ao pagamento, A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com o documento de 
cobrança, atualizações das certidões, que por ocasião estiverem vencidas, de regularidade junto ao Instituto 
Nacional do Seguro Social - INSS, FGTS e Certidão Negativa de Débitos Federal, Estadual, Municipal e 
Trabalhista. 

3.4 - Nenhum pagamento será efetuado a CONTRATADA, enquanto houver pendência de liquidação de 
obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

3.5 - Caso se faça necessária à reapresentação de qualquer Nota Fiscal/Fatura por culpa da CONTRATADA, o 
prazo de 30 (trinta) dias reiniciar-se-á a contar da data da respectiva reapresentação. 

3.6 Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

3.7 - O preço apresentado na proposta do CONTRATADA será fixo e não sofrerá reajuste. 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA (Art. 55, inciso IV. da Lei n° 8.666/93)  
O presente Contrato terá vigência de sua assinatura até dia 31/12/2019, contados a partir de data de 
02/01/2019. 

CLÁUSULA QUINTA - DA ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO (Art. 55. inciso IV. da Lei n° 
8.666/93)  

5.1 As obrigações assumidas deverão ser executadas fielmente pelas partes, de acordo com as condições 
avençadas e as normas legais pertinentes, respondendo cada uma pelas conseqüências de sua inexecução 
total ou parcial. 

5.2. Executado o objeto contratual, será ele recebido em conformidade com as disposições contidas nos 
arts. 73 a 76, da Lei 8.666/93. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a execução do objeto em 
desacordo com as condições estabelecidas neste instrumento contratual. 

5.3 A prestação do serviço será fiscalizada e gerenciada por representante do CONTRATANTE, especialmente 
designado para esse fim, a ser oportunamente indicado pela Secretaria Municipal de Administração. 

CLÁUSULA SEXTA - DOTACÃO ORCAMENTÁRIA (art. 55, inciso V. da Lei n. ° 8.666/93).  
As despesas com o pagamento do referido objeto estão previstas no orçamento da Prefeitura Municipal de 
Santa Luzia do Itanhi, conforme classificação orçamentária detalhada abaixo: 

CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DO SITE INSTITUCIONAL: 

I - AÇÃO: 2007 
II - FONTE DE RECURSO: 100.100 
III- CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 339040/13 

CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DO DIÁRIO ELETRONICO: 

I - AÇÃO: 2007 
II - FONTE DE RECURSO: 100.100 
III- CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 339040/02 
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CLÁUSULA SÉTIMA - DO DIREITO E RESPONSABILIDADE DAS PARTES (art. 55. inciso VII e XIII  
da Lei n° 8.666/93).  

A Contratada, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a: 
• Manter, durante toda a execução do contrato, as exigências de habilitação ou condições 

determinadas no procedimento da licitação que deu origem ao presente Contrato, sob pena de sua 
rescisão e aplicação das penalidades ora previstas. 

• Alocar todos os recursos necessários para se obter um perfeito fornecimento, de forma plena e 
satisfatória, sem ônus adicionais de qualquer natureza à Contratante; 

• Responsabilizar-se por todas as despesas, obrigações e tributos decorrentes da execução do 
Contrato, inclusive as de natureza trabalhista, devendo, quando solicitado, fornecer à Contratante 
comprovante de quitação com os órgãos competentes; 

• Responsabilizar-se por eventuais multas, municipais, estaduais e federais, decorrentes de faltas por 
ela cometidas na execução do Contrato; 

• Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Prefeitura ou a terceiros decorrentes de sua 
culpa ou dolo na execução do Contrato não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante. 

• Responsabilizar-se pela obtenção de Alvarás, Licenças ou quaisquer outros Termos de Autorização 
que se façam necessários à execução do Contrato. 

• Executar fielmente o objeto contratado e o prazo estipulado. 
• Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o Contrato firmado com a Contratante, sem prévia e 

expressa anuência. 
• Não realizar associação com outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, 

cisão ou incorporação, sem prévia a expressa anuência do Contratante. 

A Contratante, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a: 
• Efetuar o pagamento nas condições e preço pactuados. 
• Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações 

decorrentes do presente Contrato, consoante estabelece a Lei no. 8.666/93; 
• Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução do presente Contrato, que 

deverá anotar em registro próprio, todas as ocorrências verificadas; 
• Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos serviços, 

diligenciando nos casos que exigem providências preventivas e corretivas. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES E MULTAS (Art. 55. inciso VII. da Lei n° 8.666/93).  
Pelo atraso injustificado na execução do Contrato, pela inexecução total ou parcial do objeto pactuado, 
conforme o caso, o Contratante poderá aplicar à Contratada as seguintes sanções, previstas no art. 87 da 
Lei no. 8.666/93, garantida a prévia defesa: 
I - advertência; 
II - multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o 
valor do Contrato, em decorrência de atraso injustificado no fornecimento; 
III - multa de W% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, no caso de inexecução total ou 
parcial do mesmo; 
IV - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração do 
Contratante, pelo prazo de até 2 (dois) anos; 
V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO (art. 55. inciso VIII. da Lei n° 8.666/93).  
Independentemente de notificações ou interpelações judiciais ou extrajudiciais, constituem motivos para 
rescisão do Contrato as situações previstas nos artigos 77 e 78 na forma do artigo 79, da Lei no. 8.666/93. 
§1° - O presente Contrato poderá ser rescindido, também, por conveniência administrativa, a Juízo do 
Contratante, sem que caiba à Contratada qualquer ação ou interpelação judicial. 
§20  - No caso de rescisão do Contrato, o Contratante fica obrigado a comunicar tal decisão à Contratada, 
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por escrito, no mínimo com 30 (trinta) dias de antecedência. 
§30  - Na ocorrência da rescisão prevista no "caput" desta cláusula, nenhum ônus recairá sobre o 
Contratante em virtude desta decisão, ressalvado o disposto no § 20  do artigo 79 da Lei no. 8.666/93 e 
alterações. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS DIREITOS DO CONTRATANTE NO CASO DE RESCISÃO (Art. 55. inciso 
IX. da Lei n° 8.666/93)  
Na hipótese de rescisão administrativa do presente Contrato, a Contratada reconhece, de logo, o direito da 
Contratante de adotar, no que couberem, as medidas previstas no artigo 80 da Lei no. 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA LEGISLACÃO APLICÁVEL À EXECUCÃO DO CONTRATO E 05 
CASOS OMISSOS (art. 55. inciso XII. da Lei n° 8.666/93), 
O presente Contrato fundamenta-se: 
I - nos termos da Dispensa de Licitação no. 008/2018 que, simultaneamente: 

• constam do Processo Administrativo que o originou; 
• não contrariem o interesse público; 

II - nas demais determinações da Lei 8.666/93; 
III - nos preceitos do Direito Público; 
IV - supletivamente, nos princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposições do Direito Privado. 
Parágrafo único - Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessários, em decorrência deste 
Contrato, serão acordados entre as partes, lavrando-se, na ocasião, Termo Aditivo. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ALTERACÕES (Art. 65. Lei n° 8.666/93), 
Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos estipulados no artigo 65 da Lei no. 
8.666/93, desde que devidamente comprovados. 
§1.0  - A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões 
que se fizerem necessários, até o limite legal previsto no art. 65, §1.0  da Lei no. 8.666/93, calculado sobre o 
valor inicial atualizado do contrato. 
§20  - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, salvo as 
supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes, de acordo com o art. 65, §20, II da lei no. 
8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO (Art. 55, 620. Lei no. 8.666/93)  

As partes contratantes elegem o Foro da Cidade de Indiaroba, Estado de Sergipe, como único competente 
para dirimir as questões que porventura surgirem na execução do presente Contrato, com renúncia expressa 
por qualquer outro. 

E, por estarem assim, justas e Contratadas, as partes assinam este instrumento, na presença de 02 (duas) 
testemunhas, a fim de que produza seus efeitos legais. 

Santa Luzia do Itanhi/SE, 02 de janeiro de 2019 
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